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vJvC/ MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 13705/000.933/88-16

Sessão de  17 de junho  de 19  93	 ACORDÀ0 N9  GSRF/01-1.534

Recurso ri 2: RP/ n 2 105-0.234

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIntES

Sujeito Passivo: MINERAÇÃO SERRAS DO SUL LTDA.

PIS/DEDUÇÀO - DECORRÊNCP\ - A soluçào da
da ao litígio principal, relativo ao irj
posto de renda pessoa jurídica, estende-
-se ao decorrente, relativo à contribui-
çào ao PIS/DEDUÇÀO.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Camara Superior de 	 Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos ter-

mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.Ven

eido o Conselheiro Sebastiào Rodrigues Cabral, que negava provimen-

to ao recurso.

S. . ..as SessOes (DF), em 17 de junho de 1993.

-

MAM ,	'1.7"-'	 - PRESIDENTE

-r,or RODRIGU	 EUBER - RELATOR

v.v.



VISTOS EM	 fá147FEIÚ4ANDO OLIVEIRkDE , MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÀO DE:	
i	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Seguintes 	 Conselheiros:
IRINEU SIMIANER, WALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA, VICTOR LUIZ DE SÁ 	 FREIRE
(Suplente Convocado), LEILA MARIA SCHERRER LEITÀO, AFONSO CELSO DE MA-
TOS LOURENÇO, RAFAEL GARCIA CALDERON BARR4NCO, DICLER DE ASSUNÇÃO, JACK
SON GUEDES FERREIRA e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausentes justificadame -n-
te os Conselheiros PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, CARLOS WAL-
BERTO CHAVES ROSAS, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA. i"áig	 o
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.	 SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO ii? 13705/000,938/88-16

•
'
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RECURSO N9: RP/105-0.234	 (

ACORDÃO N9: CSRF/01-1.534 .,	 .

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: MINERAÇÀO SERRAS DO SUL LTDA.

NEL,Tó•IO 
\ ,

A Procuradoria da Fazenda Nacional junto à Egregia.

Quinta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes recorre à Cama- 
I

ra Superior de Recursos Fiscais, com fulcro no art. 3 2 , inciso I, do

Decreto n 2 83.304, de 28.03.79, pleiteando a reforma do AcOrdào	 n2

105-5,123, de 22.11.90, atrave"..s do qual, por maioria de votos, deu-

-se provimento parcial ao recurso voluntario n 2 59.651,	 interposto

por MINERAÇÀO SERRAS DO SIA:LTDA. , contra a decisão do Senhor Delega
i

do da Receita Federal no Rio de Janeiro - RJ.

Trata-se de exigncia de PIS/DEDUÇÀO dó imposto 	 de

renda pessoa jurídica; procedimento reflexo de outro processo instau
!

rado contra a contribuinte, onde se discute glosa de despesa de cor-
,

reçao monetaria de adiantamentó$para futuro aumento de capital, inde

	

_	 !

	vidamente classificados no patrimõnio líquido, cujo recurso voluntà- 	 !

!rio, n 2 97.214, julgado pela mesma Camara, na assentada de 20.11.90, 	 !
!

AcOrdào n 2 105-5.026, foi parcialmente provido, e, de igual forma,
!!,objeto de recurso para esta Câmara SuperiOr. ,
!

.	 !
Como razões de discordancia do acOrdão recorrido, 	 o

ilustre Procurador aa'Fazenda Nacional reportollise aos fundamentos dell..
'NA

recurso especial interposto no processo matriz, ano por copia,f1s. I 1
‘...	 	J.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processa n2- 13705/000.933/88-16	 3.

AcOrdào n 2 CSRF/01-1.534

55/56 dos autos.

,

Recurso especial admitido, segundo despacho do en-

tào Presidente da Quinta Câmara, fls. 60.

Regularmente cientificada, fls. 63 e verso, a con4
,,

tribuinte, dentro do prazo regimental, ofertou contra-razóes iden-

ticas às aPresentadas no processo matriz, fls. 65/71, refutando o

recurso especial para, ao final, pedir seja negado provimento ao

apelo, a bem do direito e como significativa homenagem à justiça.

4	 1

10
É o relatOrio.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n 2 13705/000.933/88-16	 4.

AcOrdào n 2 CSRF/01-1.534

Ve TO 

Conselheiro aNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

Presentes os pressuposos legais de admissibilidade

do recurso especial, dele tomo conhecimento.

A presente exigencia deriva de outro lançamento le

vado a efeito contra a contribuinte, processo n 2 13705.000932/88-45.

Esta Camara Superior de Recursos Fiscais, ao jul-

gar o recurso especial interposto no referido processo, deu-lhe pro

vimento para restabelecer a tributaçào sobre a verba corresponden-

te a glossa de despesa de carrega() monetaria de adiantamentos para

futuro aumento de capital, indevidamente classificados no patrimo-

nio líquido, objeto da lide, consoante AcOrdào n 2 CSRF/01-1.533,de

17.06.93, assim ementado:

"IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - Adiantamentospa
ra futuro aupento de capital devem ser manti
dos fora do patrimonio liquido, por serem=
siderados obrigações para terceiros„podendosji
exigidos, pelds titularea enquanto ..c) aumentb.: na- o se
concretizar. Somente apOs efetivamente aumen
tado o capitai, mediante arquivamento da
teraçào contratual na Junta Comercial, admi-
mite-se a sua correçào monetária.

Recurso especial provido."

Por se tratarde lançamento reflexo, o decidido no

processo matriz aplica-se a este processo decorrente, face à inti-

ma relaçao de causa e efeito entre eles existente - 	 4-

•



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n 2 13705/000.933/88-16	 5.

Accirdào n 2 CSRF/01-1 .534

Voto no sentido de dar provimento ao recurso e_spe

cial em consonância com o decidido no processo matriz.

Brasilia-DF, em 17 de julho de 1993.

CA- 0 i4 RODR -	UBER - RE7
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